
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes
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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
QUESTÃO  PROCESSUAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE APROVAÇÃO E
CONCLUSÃO  DO  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE
CABOS. PLEITO FORMULADO APENAS EM SEDE DE
APELO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO
DESTA  PARTE  DO  RECURSO.  MÉRITO.
INTERPOSIÇÃO  CONTRA  ATO  QUE  IMPEDIU  O
MILITAR  A  PARTICIPAR  DO  CURSO  DE
HABILITAÇÃO  DE  CABO.  CERTIDÃO  CRIMINAL
POSITIVA.  PROCESSO  NA  ESFERA  PENAL  EM
TRÂMITE.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INOCÊNCIA. CONSUBSTANCIAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO DE RESSARCIMENTO NA LEGISLAÇÃO
ESTADUAL. SITUAÇÃO DIVERSA DE INGRESSO NO
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QUADRO DE ACESSO. PRECEDENTES DO STF E DO
TJPB. PROVIMENTO. 

-  Toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser
suscitada  na  inicial,  na  contestação  ou  em  sede  de
reconvenção,  não  devendo  ser  conhecida  a  matéria
arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz
parte do pedido formulado.

- Viola o princípio da presunção da inocência o ato de
indeferimento de inscrição de policial militar em Curso
de  Habilitação  de  Cabos  por  ser  parte  em  processo
criminal,  pois  assegurará  tão  somente  o  seu
aperfeiçoamento  profissional  para  possível  promoção
futura, inexistindo qualquer garantia para o ingresso no
quadro de acesso, que é situação absolutamente diversa
da apresentada nestes autos. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer de
parte do recurso e, na parte conhecida, dar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Carlos Tibério
Frazão Gondim contra sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Mista da
Comarca da Capital nos autos do Mandado de Segurança por ele impetrado
contra ato do Diretor do Centro de Educação da Polícia Militar da Paraíba.

A  liminar  foi  deferida  às  fls.  26/27  determinando  a
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inclusão  do  impetrante  no  Curso  de  Habilitação  de  Cabos  com base  na
presunção constitucional de inocência.

O julgador de primeiro grau,  às  fls.  66/69,  denegou a
segurança e revogou a liminar, sob o fundamento da inexistência do direito
líquido e certo por ausência do preenchimento de alguns requisitos para o
ingresso no Curso de Formação.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  80/84,  o  apelante
sustenta não ter sido admitido no curso por responder, à época, a processo
criminal.

Afirma a existência de fato novo com relação à demanda
na esfera penal, tendo esta sido sentenciada a seu favor, extinguindo a sua
punibilidade.

Alega que os demais requisitos necessários para a sua
participação no Curso de Formação foram demonstrados.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  o
decisum,  anulando em definitivo o ato da unidade coatora que impediu a
participação  no  curso e  “validar  definitivamente  o  curso  ora  em  questão
competente  para  expedir  o  certificado  de  aprovação  e  conclusão  do  Curso  de
Habilitação de Cabos.”

Junta documentos às fls. 86/88.

Contrarrazões apresentadas pugnando a manutenção da
decisão (fls.93/98).

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  107/110,  opina  pelo
provimento do recurso para que seja concedida a segurança.

É o relatório.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Questão processual

Da inovação recursal

Impende esclarecer que quanto ao pedido de “expedição
do certificado de aprovação e conclusão do Curso de Habilitação de Cabos”, este
não deve ser conhecido, por tratar-se de inovação recursal. 

Como é cediço,  toda a matéria a ser discutida na lide
deve ser suscitada na inicial, na contestação ou em sede de reconvenção,
não devendo ser conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação,
porquanto não faz parte do pedido formulado.

Posto isso, conheço de parte do recurso apelatório.

Do exame do mérito

A  pretensão  formulada  na  presente  demanda  diz
respeito  à  discussão  acerca  da  legitimidade  do  ato  que  impediu  a
participação de Carlos Tibério Frazão Gondim no Curso de Habilitação de
Cabos  Policiais  Militares  (CHC  PM/2013),  por  ser  parte  em  processo
criminal.

Pois bem.

O indeferimento da inscrição do apelante se deu com
base no Inciso III, do Item 02, do Edital n° 0002/2013, fls. 23/24, que prevê
que o candidato não poderia incidir em quaisquer dos impedimentos para
inclusão em quadro de acesso, estabelecido no Regulamento de Promoção
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de Praças da Polícia Militar.

O  aludido  Regulamento,  que  foi  materializado  pelo
Decreto Estadual n.º  8.463/80,  estabelece que o candidato não poderá ser
incluído  no  quadro  de  acesso  se  estiver  sub  judice,  ou  preso,
preventivamente, nos termos do art. 31, ex vi:

Art. 31. Não será incluído em QA o graduado que:

(...)

2)  esteja “sub-judice”,  ou preso,  preventivamente,  em virtude de

Inquérito Policial Militar instaurado;

O  impedimento  elencado  no  Decreto  se  relaciona  à
impossibilidade de inclusão em quadro de acesso para ascensão na carreira
de  policial  militar  que  esteja  respondendo  a  processo  criminal  e,  nessa
situação, não fere o princípio da presunção, porquanto a alínea 'c', do art. 17,
da Lei Estadual n° 3.908/77, previu o ressarcimento econômico na situação
de preterição.

Inclusive,  esta  egrégia  Corte  de  Justiça  sedimentou  o
entendimento  quando  do  julgamento  do  incidente  de  uniformização  de
jurisprudência nº 200072255.2013.815.0000,  consubstanciado no verbete da
Súmula nº 47.

Súmula  47  do  TJPB  :  não  viola  o  princípio  constitucional  da

presunção de inocência, a recusa administrativa ao policial militar

ou bombeiro militar do estado da Paraíba sub judice a concorrer à

promoção,  tendo em vista a previsão legal  do ressarcimento de

preterição.

A situação  posta  nesta  relação  processual  é  diversa,
devendo ser analisada sob a ótica do direito subjetivo do recorrente  de ter
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acesso  tão  somente  ao  Curso  de  Habilitação  de  Cabo para  eventual
promoção na carreira militar.

Viola o princípio da presunção de inocência a exclusão
de  policial  de  concurso  que  responde  à  ação  penal  e  sem  sentença
condenatória transitada em julgado.

Nessa  linha  de  raciocínio,  transcrevo  julgado  da
Primeira  Seção  Especializada  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça  acerca  de
situação semelhante:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.

Militar sub judice.  Impossibilidade de inclusão em quadro de

acesso à promoção. Previsão legal de ressarcimento de preterição.

Ausência de afronta ao princípio constitucional da presunção de

inocência. Divergência entre a Primeira Seção Especializada Cível,

Tribunal Pleno e Primeira e Terceira Câmara Cível deste Tribunal

de  Justiça.  Entendimento  prevalecente  da  Primeira  Seção

Especializada  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20007225520138150000,  1ª

Seção Especializada Cível, Relator DES. MARCOS CAVALCANTI

DE ALBUQUERQUE, j. em 19-05-2014) 

AGRAVO  INTERNO  MANDADO  DE  SEGURANÇA

INTERPOSIÇÃO  CONTRA  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  A

LIMINAR EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA PARTICIPAÇÃO

CURSO  DE  HABILITAÇÃO  CABOS  POLICIA  MILITAR

INSCRIÇÃO  NÃO  HOMOLOGADA  -  EXISTÊNCIA  DE

PROCESSO  PENAL  INSTAURAÇÃO  CONTRA  MILICIANO  -

AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO -

VIOLAÇÃO  AO  POSTULADO  DA  PRESUNÇÃO  DE

INOCÊNCIA  APLICAÇÃO  NA  ESFERA  ADMINISTRATIVA  -

REQUISITOS  LEGAIS  EVIDENCIADOS  REFORMA  DO

DECISUM  OBJURGADO  -  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  O
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princípio  da  presunção  de  inocência,  garantia  elementar  ao

reconhecimento  e  exercício  da  cidadania,  no  plano

constitucional, qualifica-se como inderrogável direito individual

conferido ao cidadão, garantindo-lhe a certeza de que não sofrerá

os deletérios efeitos da sentença penal condenatória, quer seja na

esfera  criminal,  cível  ou  administrativa,  senão  quando  o

provimento  jurisdicional  transitar  em  julgado.  Interposto  o

agravo interno no intuito de reverter a decisão agravada, e tendo

restado  evidenciada  a  presença  dos  pressupostos  legais  à

concessão da liminar em ação mandamental, é de se reconhecer a

sua  procedência  ante  a  robusta  justificativa  apta  a  modificar  o

entendimento  nela  esposada.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº

99920120010833001 - Órgão (1ª SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL)

-  Relator  DESª  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA

CAVALCANTI - j. em 06/03/2013

Como a pretensão autora foi para garantir a participação
no  curso  de  capacitação  a  fim de  viabilizar  promoção  futura,  a  decisão
questionada está em desarmonia com a ordem jurídica vigente, por violar o
princípio  da  inocência,  pois  a  graduação  superior  só  será  alcançada  de
acordo  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital  vigente  na  época  do
concurso de promoção.

É necessário esclarecer  que não se  está  garantindo a
participação  do  recorrente  ao  quadro  de  acesso,  que  é  modalidade  de
promoção em cargo público, e sim, tão somente, sua participação em curso
de capacitação.

Com relação à sentença prolatada em 16 de dezembro
de  2015  e  lançada  nos  autos  do  processo  nº  0045235-58.2010.815.2001,
extinguindo a punibilidade de Carlos Tibério na Ação Penal movida contra
ele pelo Ministério Público, por prescrição da pretensão punitiva, este não
influencia na presente demanda, pois a discussão em tela cinge-se quanto a
incidência  do  impedimento  no  Curso  de  Habilitação  enquanto  a  parte
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estiver sub judice.

Entretanto,  corrobora  o  entendimento  de  que  a
presunção  de  inocência  é  uma  garantia  elementar  ao  reconhecimento  e
exercício da cidadania e qualifica-se como inderrogável direito individual
conferido ao cidadão, garantindo-lhe a certeza de que não sofrerá os efeitos
da  sentença  penal  condenatória,  quer  seja  na  esfera  criminal,  cível  ou
administrativa,  senão  quando  o  provimento  jurisdicional  transitar  em
julgado

Com essas considerações, conheço de parte do recurso e,
na parte conhecida DOU PROVIMENTO AO APELO para anular o ato da
autoridade coatora e garantir definitivamente a participação do recorrente
no Curso de Habilitação de Cabos, concedendo a segurança pleiteada.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 21 de março de
2017, conforme certidão de julgamento. Participaram do julgamento, além
desta relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo.
Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 19 de abril de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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